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1. Introdução 

O Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) consiste em um programa de 

financiamento para a educação básica, implementado em 1995 e com vigência até os dias atuais, 

que visa simplificar a transferência das verbas do governo federal para a manutenção de 

infraestrutura escolar e pedagógica das unidades públicas de ensino do Brasil (Jannuzzi; 

Ferreira; Ferrarezi, 2024). Além disso, existem as Ações Integradas do PDDE, como PDDE 

Estrutura e PDDE Qualidade, que tem como objetivo ampliar o alcance do referido programa a 

partir de demandas específicas, direcionando recursos para atendê-las, e contribuir para a 

melhoria da qualidade da educação básica (Silva et al., 2022). 

Apesar de muitos avanços no âmbito das políticas públicas para a educação, Mafassioli 

(2015) apontou que existe a necessidade de ampliação dos volumes dos recursos financeiros do 

PDDE, pois esses valores ainda são escassos e não atendem as reais necessidades das escolas 

da educação básica nas diferentes regiões do Brasil. Na prática, a real implementação e gestão 

do PDDE é um desafio para as escolas brasileiras, sobretudo, para as instituições que estão 

localizadas na zona rural, em especial, no contexto da Amazônia brasileira, devido à grande 

extensão territorial e do sistema de ensino que apresenta problemas infraestruturais, 

pedagógicos e políticos. 
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Desta forma, as dificuldades na implementação e na gestão do PDDE estão relacionadas 

à ausência de Conselhos Escolares (Unidades Executoras - UEx) ou inadimplência desses 

conselhos, que, na região Norte, ocorre por falta de prestações de contas e ausência de 

articulação da comunidade escolar para executar os recursos (Arantes, 2019), além da falta de 

informação. Não obstante disso, o estado do Pará, apesar de ser um dos maiores beneficiários 

do PDDE e de suas Ações integradas, ainda contribui significativamente para índices baixo ou 

muito baixo de desempenho do programa na região Norte, colaborando para as desigualdades 

socioeducacionais entre as regiões do Brasil (Arantes, 2019; Vasconcelos; Franck, 2022). 

Diante do exposto, este trabalho teve como objetivo analisar avanços e desafios sobre o 

PDDE no contexto da região Norte do Brasil, a fim de evidenciar aspectos positivos e negativos 

relacionados a essa política educacional na Amazônia brasileira. 
 

2. Metodologia 

Esta pesquisa teve abordagem documental, visto que os procedimentos metodológicos 

consistiram na análise de bancos de dados disponibilizados em domínio público. Desta forma, 

os dados foram obtidos em plataformas de consultas do Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação (FNDE): Painel Repasses PDDE e Relação de Unidades Executoras atendidas pelo 

PDDE (PDDEREx), considerando o período de 2019 a 2022. Assim, os dados foram analisados 

de forma qualitativa, buscando extrair informações sobre o total de repasses financeiros para os 

estados da região Norte, durante o período supracitado, assim como o número de escolas e de 

Conselhos Escolares existentes, em 2022. Estes dados foram representados em forma de gráfico 

e quadro para melhor compreensão da dinâmica em questão. 

 

3. Resultados/Discussões 

Em relação ao repasse dos recursos do PDDE para as escolas da região Norte do Brasil, 

do período de 2019 a 2022, observou-se que o Pará foi o mais contemplado com este programa, 

com um valor discrepante de R$ 400.251.841,00 (quatrocentos milhões e duzentos e cinquenta 

e um mil e oitocentos e quarenta e um reais) em relação aos demais estados nortistas (Figura 

1). Isto pode ser em razão do grande quantitativo de escolas e municípios do estado do Pará que 

passaram a implementar e a usufruir dos benefícios do PDDE.  
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Figura 1 – Total de recursos financeiros repassados para as escolas da região Norte, entre 

2019 e 2022.                        

 

    Fonte: Dados da pesquisa. 

Neste contexto, especialmente, no caso do Pará, esses dados indicam a consistência no 

crescimento dos recursos do PDDE na região Norte do Brasil, consolidando-o como uma 

política educacional fundamental para as escolas da Amazônia brasileira. Este fato pode ser, 

em grande parte, graças à importante atuação do Centro Colaborador de Apoio ao 

Monitoramento e à Gestão de Programas Educacionais (CECAMPE Norte) junto a 15.682 UEx, 

que, em 2019, foram analisadas pelo Índice de Desempenho da Gestão Descentralizada do 

Programa Dinheiro Direto na Escola (IdeGES) (Cordeiro; Tavares; Nascimento, 2023). Ainda 

de acordo com esses autores, o Pará concentrou quase metade desse total de UEx (47,76%), em 

2019, enquanto em 2020, este estado ainda manteve a sua posição, tendo apenas uma leve queda 

nos dados relativos (passando para 47,74%). 

 Positivamente, o PDDE permite com que as escolas tenham recursos para a aquisição 

de bens e contratação de serviços, além de possibilitar o desenvolvimento de uma gestão 

democrática. Sobre isso, Dias, Nascimento e Souza (2023) evidenciaram que, na região Norte, 

o PDDE consiste em um programa fundamental para as escolas da rede municipal de ensino, 

devido ao repasse de recursos financeiros, de origem federal, o qual é utilizado para a compra 

de bens e serviços que impactam diretamente no desenvolvimento das atividades pedagógicas 

e administrativas das escolas, além de fortalecer a gestão democrática por meio de UEx, que é 

responsável pela adesão, execução dos recursos e a prestação de contas. 
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 Como um dos desafios do processo de implementação e de gestão do PDDE na 

Amazônia brasileira, destaca-se a constituição da UEx. Neste viés, considerando o Quadro 1, 

pode-se observar que, apesar de o Pará se destacar, entre os demais estados nortistas, com um 

dos maiores percentuais de Conselhos Escolares existentes (71,14%, n = 6.869), verifica-se que 

ainda existem 2.786 escolas sem UEx, impedindo a implementação do PDDE nessas unidades 

de ensino. Neste caso, muitas escolas, principalmente as do campo, não possuem UEx, porque 

são anexos de uma escola polo urbana e devido ao reduzido número de alunos que se encontram 

em turmas multianos (Oliveira; Silva, 2021). 

Quadro 1 - Número de escolas e de Conselhos Escolares existentes e inexistentes na 

região Norte brasileira, em 2022. 

Estado Número de escolas 
Número de 

conselhos existentes 

Número de escolas 

sem conselhos 

Amazonas (AM) 5.078 2.767 2.311 

Pará (PA) 9.655 6.869 2.786 

Acre (AC) 1.469 944 525 

Roraima (RR) 838 407 431 

Rondônia (RO) 1.044 909 135 

Amapá (AP) 787 557 230 

Tocantins (TO) 1.408 1.199 209 

Fonte: Dados da pesquisa. 

A ausência de UEx, assim como a sua inadimplência junto à Receita Federal, é um dos 

principais fatores que causam diversos prejuízos à comunidade escolar, haja vista que a escola 

fica impedida de receber os recursos do PDDE e de suas Ações Integradas. Entre os principais 

fatores que dão origem a esses problemas nas escolas públicas, cita-se o desconhecimento sobre 

o funcionamento do PDDE, como os recursos recebidos devem ser utilizados e como fazer a 

prestação de contas (Torres, 2019). 

4. Conclusão 

Na Região Norte do Brasil, os recursos repassados do PDDE conseguiram alcançar 

muitos municípios e suas respectivas escolas, entre 2019 e 2022, sendo o estado do Pará o maior 

beneficiário do PDDE e de suas Ações Integradas. Desta forma, tais escolas da rede pública de 

ensino tiveram acesso a recursos financeiros para que, de forma autônoma, pudessem aderir 

bens e contratar serviços para a melhorar a qualidade do ensino e promover uma gestão 

democrática. No entanto, ainda existem desafios em relação à inexistência de UEx, como ocorre 
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com cerca de 29% de escolas paraenses que não possuem Conselho Escolar, assim como a 

inadimplência desses conselhos, que pode ser causada por falta de prestação de contas ou 

irregularidades causadas por ausência de ações formativas. 
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